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 RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. ATUALIZAÇÃO PELA TAXA SELIC.
 Incabível a atualização do ressarcimento pela taxa Selic, por se tratar de hipótese distinta da repetição de indébito.
 Recurso Especial do Procurador Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gama (Relatora), Susy Gomes Hoffmann, Rodrigo Cardozo Miranda, Maria Teresa Martínez López e Leonardo Siade Manzan, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho.
 
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 Nanci Gama - Relatora
 
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Redator Designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, José Adão Vitorino de Morais, Maria Teresa Martínez López, Leonardo SiadeManzan e Carlos Alberto Freitas Barreto.
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face de Acórdão n° 202-17.811 da Segunda Câmara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes que, por unanimidade de votos, acolheu os embargos de declaração para sanar o julgamento extra petita relativo à concessão dos expurgos inflacionários e corrigir erro material relativo ao julgamento quanto à aquisição de insumos de não-contribuintes existentes no Acórdão n° 202-14.995, cuja ementa, após a decisão dos referidos embargos, passou a ser a seguinte:
�IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA.
Caracterizado na nota fiscal emitida pelo executor da encomenda (contribuinte em face das contribuições sociais � PIS/PASEP e COFINS) que o produto que industrializou se identifica com um dos componentes básicos para o cálculo do crédito presumido (MP, PI, ME), a ser utilizado no processo produtivo do encomendante (empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais), fica demosntrado o direito desse insumo integrar a base de cálculo do crédito presumido e, consequentemente, de ser aferido pelo custo total Verificado ele inerente, nos termos dos artigos 1°e 2° da Lei n° 9.363/96.
CORREÇÃO MONETÁRIA. Os valores ressarcidos deverão ser corrigidos monetariamente pela Taxa Selic, a partir de 01/01/1996, nos termos do art. 39, § 4°, da Lei 9.250/95.
Recurso provido�.
Sustenta a Fazenda Nacional em seu recurso especial, com base no artigo 32, inciso I, do Regimento Interno do extinto Conselho de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF 55/98, que em relação a concessão da correção monetária pela Taxa Selic, a Lei n° 9.250/95 prevê a atualização monetária, sob forma de juros, apenas para valores a compensar ou restituir oriundos de pagamentos a maior ou indevido, o que não alcança os créditos legalmente permitidos para aproveitamento na conta gráfica de apuração do IPI, e que decidir em contrário, como verificado no acórdão recorrido, é afrontar a lei antes citada.
Nos termos do despacho de fls. 195/197, o recurso especial foi admitido, com base no artigo 32, inciso II, do Regimento Interno conforme acima mencionado, e inadimitido, sem que a Procuradoria da Fazenda Nacional tenha apresentado recurso contra referido despacho, no que respeita a divergência por ela apontada entre a decisão recorrido e o acórdão por ela citado como paradigma, Acórdão nº 201-74.611 (fls. 174/181), que conforme se extrai de sua ementa, para efeito de cálculo da receita de exportação, não se autoriza o cômputo das vendas de produtos industrializados por terceiros. Todavia, não obstante entender que este ponto não merece maiores comentários, diante da ausência de manifestação da Procuradoria da Fazenda Nacional, não é por demais esclarecer que o despacho n° 202-280 foi enfático ao fundamentar seu entendimento no fato de não ter sido objeto do julgamento �os valores a serem considerados na receita de exportação, quando da apuração do coeficiente de exportação�, eis que a decisão recorrida reconheceu a inclusão dos serviços de industrialização por encomenda no cálculo do incentivo previsto na Lei n° 9.363/96. 
Como já mencionado a Procuradoria da Fazenda Nacional foi intimada desta decisão e não apresentou recurso. O contribuinte foi intimado do acórdão recorrido e do recurso interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e não apresentou contrarrazões. 
É o Relatório.
 Conselheira Nanci Gama, Relatora
O recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional é tempestivo e dele conheço no que respeita a alegada violação à Lei nº 9.250/95, em razão do acórdão determinar a correção do crédito do contribuinte ora questionado com base na taxa Selic.
O cabimento da taxa Selic em matéria de ressarcimento de IPI foi muito bem explicitado pela ilustre Conselheira Maria Tereza Martínez López, em seu voto proferido no Recurso 201-125339, a quem peço vênia para reproduzir como meu, conforme abaixo segue:
O STJ, orientado pela jurisprudência do STF, não reconhece o direito à correção monetária dos créditos meramente escriturais, como é o caso, porquanto, fundamentalmente, nos casos de compensação, a correção se aplicada aos créditos escriturais, ensejaria a correção dos débitos da mesma conta, sendo inalterável o resultado final e efetivo, se comparado aos valores históricos. Nesse sentido, também é a jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes. 
No entanto, a partir da data de protocolização do respectivo pedido e o do efetivo ressarcimento, por imposição dos princípios constitucionais da isonomia e da moralidade, nada mais justo que à contribuinte titular do direito ao crédito de IPI, garanta-se o direito à atualização monetária pela taxa Selic, nesse período, nos moldes aplicáveis na restituição. Nesse sentido, vejam-se precedentes jurisprudenciais reconhecendo a aplicação da taxa SELIC.
Isto porque a demora própria do andamento fiscal, e a correspondente defasagem monetária do crédito, não podem ser carregadas como ônus do contribuinte, sob pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.
De outra frente, poder-se-ia invocar que a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, não seria apropriada em razão de não ser especificamente taxa de atualização monetária. Penso que a sua aplicação vai de encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de restituição, compensação e cobrança de créditos da União.
Há de se lembrar que o crédito presumido, quando aproveitado a maior ou indevidamente, também é pago com o acréscimo da Selic.
Observo inexistir texto legal específico conceituando a taxa Selic. Pode-se dizer que a taxa Selic é por sua composição, híbrida, tendo em vista que comporta juros e atualização monetária. 
Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a União paga para tal captação. Nesse sentido, a �atualização/juros� são devidos por representar remuneração do capital, que permaneceu à disposição da empresa, e não guardam natureza de sanção. 
Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 4º da Lei nº 9.250/95, que preceitua que, a partir de 1º de janeiro de 1996, em lugar da Ufir, a compensação ou restituição de tributos deve ser acrescida de juros equivalentes à taxa referencial Selic para títulos federais, acumulada mensalmente. Ora, na repetição do indébito, consoante o disposto no parágrafo único do art. 167 do CTN, os juros moratórios são devidos apenas a partir do trânsito em julgado da decisão que a determinar. Logo, infere-se que tal incidência não se faz a título de juros moratórios, pois estes estão vedados pelo Código Tributário Nacional nesse mesmo parágrafo único do art. 167.
Por outro lado, as Instruções Normativas da Receita Federal indicam ser a taxa Selic adotada como referencial de juros moratórios, verdadeiro substitutivo da correção monetária. Mas, se a inflação, mesmo oficial, ainda permanece, não há como reconhecer apenas juros moratórios em favor do Fisco credor, sendo a correção elemento integrativo do próprio tributo devido e, pois, inseparável deste. 
Em verdade, o que ocorre é a substituição de um indexador por outro, de forma a repor o valor real do indébito a ser restituído. O mesmo, de resto, sucede quando credor o Fisco, com a atualização de seus créditos mediante uma taxa de supostos juros moratórios correspondentes à taxa referencial Selic.
Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da taxa Selic reflete a melhor opção.
Ante o exposto, conheço do recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional e no mérito nego-lhe provimento.

Nanci Gama

 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Redator Designado 
A discordância em relação ao voto da ilustre relatora restringe-se na possibilidade da incidência da taxa Selic no ressarcimento de IPI. 
Preliminarmente, calha de pronto observar, neste voto, que diferentes são as figuras do ressarcimento e da restituição.
A restituição é a repetição de um indébito. Decorre de pagamento indevido ou a maior que o devido. Já o ressarcimento não está vinculado a qualquer pagamento indevido, mas decorre de concessão legal.
Sobretudo, não se pode olvidar que o direito subjetivo ao ressarcimento somente é constituído com o advento do despacho da autoridade competente, em oposição ao que ocorre com a repetição do indébito, em que o direito de repetir já nasce imediatamente com o pagamento indevido ou a maior, independentemente de qualquer ato da autoridade administrativa.
Nesta linha, fica evidente existir duas figuras que não se confundem: restituição por pagamento indevido ou a maior do que o devido (repetição de indébito); e ressarcimento, previsto em lei concessiva.
É certo que restituição e ressarcimento compartilham alguns aspectos, como o de ser ambos passíveis de satisfação em dinheiro ou mediante compensação, mas de nenhum modo ressarcimento é espécie do gênero restituição, senão vejamos:
O art. 66 da Lei nº 8.383/91 assim dispõe:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a períodos subseqüentes.
§ 1° A compensação só poderá ser efetuada entre tributos e contribuições da mesma espécie.
§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto ou contribuição corrigido monetariamente com base na variação da Ufir.
§ 4° O Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.
Este dispositivo teve sua redação alterada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29/06/95, verbis:
Art. 58. O inciso III do art. 10 e o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subseqüente.
§ 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie.
§ 2º É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.
§ 3º A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na variação da UFIR.
§ 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo." 
Já o art. 39 da Lei nº 9.250/95 estabelece que:
Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes.
§ 1º (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4º A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.
Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima se referem à compensação ou restituição, que são espécies do gênero repetição de indébito. Portanto, é lógico inferir que a restituição e a compensação pressupõem a existência de um pagamento anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante maior do que o que seria devido.
Ora, no caso dos autos o crédito não se originou de nenhum indébito tributário.
Tratando-se de ressarcimento de créditos de IPI, consubstancia-se em mera liberalidade do sujeito ativo do tributo que, ao concedê-lo, decidiu fazê-lo sem a aplicação de correção monetária ou de juros, dado o silêncio das normas específicas que regem a espécie e da referência efetuada tão-somente em relação à repetição de indébito, nas normas acima transcritas. Inaplicável, portanto, o Parecer AGU nº 01/96, visto que só se referiu à repetição de indébito.
Na verdade, o argumento em sentido contrário invoca a aplicação analógica da lei, o que significa admitir a existência de uma lacuna que deveria ser resolvida por aquela técnica de integração. 
O art. 108 do CTN estabelece que as formas de integração das lacunas na legislação tributária são a analogia, os princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais de direito público e a eqüidade, os quais devem ser aplicados sucessivamente e na ordem indicada na lex legum.
Leciona Maria Helena Diniz que: 
A analogia é, portanto, um método quase-lógico que descobre a norma implícita existente na ordem jurídica. É tão-somente um processo revelador de normas implícitas.
Requer a aplicação analógica que:
1) o caso sub judice não esteja previsto em norma jurídica;
2) o caso não contemplado tenha com o previsto, pelo menos, uma relação de semelhança;
3) o elemento de identidade entre eles não seja qualquer um, mas sim essencial, ou seja, deve haver verdadeira semelhança e a mesma razão entre ambos.(in: Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 1. São Paulo: Saraiva, 10ª ed., 1994, pp.54/55)
Ora, no caso dos autos o terceiro requisito para aplicação analógica da lei não restou caracterizado porque os fundamentos, os motivos, ou seja, as razões que fundamentam os institutos do ressarcimento e da repetição do indébito são totalmente distintas.
No caso da repetição de indébito, a devolução das importâncias se assenta na preexistência de um pagamento indevido, cuja devolução é reclamada com base no princípio geral de direito que veda o locupletamento sem causa.
Já no caso de ressarcimento de créditos incentivados, o pagamento efetuado pelo sujeito passivo era devido, mas a devolução das quantias se assenta única e exclusivamente na renúncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito ativo do tributo. 
Como se vê, nos dois casos ocorrem devoluções de quantias ao contribuinte, mas estas devoluções ocorrem por razões distintas. A finalidade do ressarcimento é produzir uma situação de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos requisitos fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade da repetição do indébito é prestigiar o princípio que veda o enriquecimento sem causa.
Nesse passo, não há como conceder o ressarcimento de créditos originados de incentivo fiscal com fundamento nos princípios da isonomia, da finalidade e da repulsa ao enriquecimento sem causa, porque os dois institutos não apresentam a mesma ratio.
Acrescente-se a tudo isso que o art. 3º, II, da Lei nº 8.748/93, estabeleceu expressamente distinção entre repetição de indébito e ressarcimento de créditos de IPI, o que torna ilegal a aplicação de qualquer acréscimo ao ressarcimento.
Do mesmo modo, não há como fundamentar tal concessão com base na demora da apreciação dos processos pela Receita Federal. Não há que se falar em desvalorização do valor a ser ressarcido, mesmo porque o ambiente de ampla correção monetária que vigia no passado foi abolido pelo Legislador. Com efeito, o mundo jurídico aboliu e repudiou o sistema geral de indexação da economia, através da aprovação das normas legais que consolidaram o Plano Real, inexistindo atualmente previsão de atualização monetária tanto para caso de ressarcimento como para caso de restituição. 
A taxa Selic é, isto sim, a expressão numérica dos juros. Não se trata de atualização monetária. Juros, por sua vez, é um acréscimo ao principal, é um plus que inclusive se caracteriza como renda para aquele que o aufere. Ora, o Estado não pode pagar rendimentos � na forma de taxa Selic, vale dizer, de juros � sem previsão legal, mormente quando o que seria o valor principal (ressarcimento) é, ele próprio, dependente de lei concessiva.
É cediço que a regra plasmada no art. 49 da Lei nº 9.784, de 29/01/1999, sugere que a Administração tem até 60 dias para decidir o processo, a partir do encerramento da instrução (e não da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administração não se desincumbir de seu dever legal, o remédio adequado para sanar a omissão não é a aplicação de correção monetária ou de juros de mora, mas sim a ação judicial que o contribuinte entender cabível para constranger a Administração a se manifestar.
Nesse contexto, inadmissível pensar na aplicação da taxa Selic como um meio de reposição do valor real da moeda.
Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Gilson Macedo Rosenburg Filho
 




Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, Jos¢ Adao Vitorino de Morais, Maria
Teresa Martinez Lopez, Leonardo SiadeManzan e Carlos Alberto Freitas Barreto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face de
Acordao n° 202-17.811 da Segunda Camara do extinto Segundo Conselho de Contribuintes
que, por unaniruidade de votos, acolheu os embargos de declaracdo para sanar o julgamento
extra petila relativo a concessdo dos expurgos inflacionarios e corrigir erro material relativo
ao julgamento quanto a aquisi¢do de insumos de ndo-contribuintes existentes no Acorddo n°
202-14.995, cuja ementa, ap6s a decisdo dos referidos embargos, passou a ser a seguinte:

“IPI. CREDITO PRESUMIDO. INDUSTRIALIZACAO POR
ENCOMENDA.

Caracterizado na nota fiscal emitida pelo executor da
encomenda (contribuinte em face das contribuig¢oes sociais —
PIS/PASEP e COFINS) que o produto que industrializou se
identifica com um dos componentes basicos para o calculo do
crédito presumido (MP, PI, ME), a ser utilizado no processo
produtivo do encomendante (empresa produtora e exportadora
de mercadorias nacionais), fica demosntrado o direito desse
insumo integrar a base de cdlculo do crédito presumido e,
consequentemente, de ser aferido pelo custo total Verificado ele
inerente, nos termos dos artigos 1° 2° da Lei n° 9.363/96.

CORRECAO MONETARIA. Os valores ressarcidos deverdo ser
corrigidos monetariamente pela Taxa Selic, a partir de
01/01/1996, nos termos do art. 39, § 4°, da Lei 9.250/95.

Recurso provido”.

Sustenta a Fazenda Nacional em seu recurso especial, com base no artigo 32,
inciso I, do Regimento Interno do extinto Conselho de Contribuintes, aprovado pela Portaria
MF 55/98, que em relagdo a concessdo da corre¢cdo monetdria pela Taxa Selic, a Lei n°
9.250/95 prevé a atualizacdo monetaria, sob forma de juros, apenas para valores a compensar
ou restituir oriundos de pagamentos a maior ou indevido, o que nao alcanca os créditos
legalmente permitidos para aproveitamento na conta grafica de apuracdo do IPI, e que decidir
em contrario, como verificado no acordao recorrido, é afrontar a lei antes citada.

Nos termos do despacho de fls. 195/197, o recurso especial foi admitido, com
base no artigo 32, inciso II, do Regimento Interno conforme acima mencionado, e inadimitido,
sem que a Procuradoria da Fazenda Nacional tenha apresentado recurso contra referido
despacho, no que respeita a divergéncia por ela apontada entre a decisdo recorrido e o acordao
por ela citado como paradigma, Acérdao n® 201-74.611 (fls. 174/181), que conforme se extrai
de sua ementa, para efeito de célculo da receita de exportacao, ndo se autoriza o computo das
vendas de produtos industrializados por terceiros. Todavia, ndo obstante entender que este
ponto ndo merece maiores comentarios, diante da auséncia de manifestagdo da Procuradoria da
Fazenda Nacional, ndo ¢ por demais esclarecer que o despacho n°® 202-280 foi enfatico ao
fundamentar seu entendimento no fato de ndo ter sido objeto do julgamento “os valores a
serem considerados na receita de exporta¢do, quando da apurac¢do do coeficiente de
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exportagdo”, eis que a decisdo recorrida reconheceu a inclusdo dos servigos de industrializacao
por encomenda no calculo do incentivo previsto na Lei n® 9.363/96.

Como ja mencionado a Procuradoria da Fazenda Nacional foi intimada desta
decisdo e nac apresentou recurso. O contribuinte foi intimado do acérdao recorrido e do
recurso interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional e ndo apresentou contrarrazoes.

E o Relatorio.

Voto Vencido

Conselheira Nanci Gama, Relatora

O recurso da Procuradoria da Fazenda Nacional ¢ tempestivo e dele conheco
no que respeita a alegada violagdo a Lei n® 9.250/95, em razdo do acérdao determinar a
corre¢do do crédito do contribuinte ora questionado com base na taxa Selic.

O cabimento da taxa Selic em matéria de ressarcimento de IPI foi muito bem
explicitado pela ilustre Conselheira Maria Tereza Martinez Lopez, em seu voto proferido no
Recurso 201-125339, a quem peco vénia para reproduzir como meu, conforme abaixo segue:

O STJ, orientado pela jurisprudéncia do STF, ndo reconhece o direito a
correcdo monetdria dos créditos meramente escriturais, como ¢ o caso, porquanto,
fundamentalmente, nos casos de compensacdo, a correcdo se aplicada aos créditos escriturais,
ensejaria a corre¢do dos débitos da mesma conta, sendo inalteravel o resultado final e efetivo,
se comparado aos valores historicos'. Nesse sentido, também ¢ a jurisprudéncia dos Conselhos
de Contribuintes. *

No entanto, a partir da data de protocolizacdo do respectivo pedido e o do
efetivo ressarcimento, por imposicdo dos principios constitucionais da isonomia e da
moralidade, nada mais justo que a contribuinte titular do direito ao crédito de IPI, garanta-se o
direito a atualizacdo monetaria pela taxa Selic, nesse periodo, nos moldes aplicaveis na
restituicao. I;Iesse sentido, vejam-se precedentes jurisprudenciais reconhecendo a aplicacdo da
taxa SELIC.

! REsp. 667308/ SC; REsp. 412.710/SC, Rel. Min. Franciulli Netto, DJU 08092003.
EAREsp 416.776RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 16022004 e REsp 541.505PR, Rel. Min. José
Delgado, DJU 20.10.2003, e REsp 412.710/SC.

% Veja-se os acorddos 203-02.719/96, 202-08.583/96, 202-08.594/96 e 203-02.719/97.

® A matéria ja foi objeto de varios julgados dos Conselhos de Contribuintes, (ACORDAO 202-
13.920, sessdo de 09/07/2002; ACORDAO 201-77.484 , sessdo de 16/02/2004, incluindo
CSRF ( CSRF/02-01.732, sessao de 13 de setembro de 2004; e CSRF/02-0.762, DOU de
06/08/99; Acérdao n° CSRF/02-0.708, de 04/06/98), reconhecendo, tratando-se de
restituicdo de crédito de IPI, o direito a atualizagdo do crédito pela taxa SELIC.



Isto porque a demora propria do andamento fiscal, e a correspondente
defasagem monetaria do crédito, ndo podem ser carregadas como 6nus do contribuinte, sob
pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor ressarcido, que se busca preservar.

De outra frente, poder-se-ia invocar que a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacao e de Custodia - Selic, ndo seria apropriada em razdo de ndo ser
especificamente taxa de atualizagdo monetaria. Penso que a sua aplicacdo vai de encontro ao
adotado na legislacdo, nos pedidos de restituicdo, compensacdo e cobranga de créditos da
Unido.

Ha de se lembrar que o crédito presumido, quando aproveitado a maior ou
indevidamente, taimbém ¢ pago com o acréscimo da Selic.

Observo inexistir texto legal especifico conceituando a taxa Selic. Pode-se
dizer que a taxa Selic ¢ por sua composicao, hibrida, tendo em vista que comporta juros e
atualizacio monetaria.*

Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a Unido paga
para tal captagdo. Nesse sentido, a “atualizacdo/juros” sdo devidos por representar remuneracao
do capital, que permaneceu a disposi¢ao da empresa, € nao guardam natureza de sangao.

Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 4° da Lei n°® 9.250/95,
que preceitua que, a partir de 1° de janeiro de 1996, em lugar da Ufir, a compensagdo ou
restitui¢do de tributos deve ser acrescida de juros equivalentes a taxa referencial Selic para
titulos federais, acumulada mensalmente. Ora, na repeticdo do indébito, consoante o disposto
no paragrafo unico do art. 167 do CTN, os juros moratérios sdo devidos apenas a partir do
transito em julgado da decisdo que a determinar. Logo, infere-se que tal incidéncia nao se faz a
titulo de juros moratdrios, pois estes estdo vedados pelo Codigo Tributario Nacional nesse
mesmo pardgrafo unico do art. 167.

Por outro lado, as Instrugdes Normativas da Receita Federal indicam ser a
taxa Selic adotada como referencial de juros moratérios, verdadeiro substitutivo da corre¢ao
monetaria. Mas, se a inflagdo, mesmo oficial, ainda permanece, ndo ha como reconhecer
apenas juros moratérios em favor do Fisco credor, sendo a corre¢ao elemento integrativo do
proprio tributo devido e, pois, inseparavel deste.

Em verdade, o que ocorre ¢ a substituigdo de um indexador por outro, de
forma a repor o valor real do indébito a ser restituido. O mesmo, de resto, sucede quando

4 Algumas Resolug¢des antigas do Banco Central, como as de n°s. 2.672/96, 1.693/90 e
1.124/86, permitem inferir que essa taxa corresponde aquela média mensal apurada no
Sistema Especial de Liquidacdo - SELIC para os rendimentos dos titulos federais dentre os
quais se inserem as Letras do Banco Central. Outrossim, inexiste definicao legal quanto a
composi¢ao dessa mesma taxa. Como corresponde ela aos rendimentos dos titulos federais,
deve albergar conjuntamente os juros remuneratérios do capital empregado na aquisi¢édo
desses titulos e, ainda, a corregao monetaria, que, a despeito de suprimida relativamente as
demonstragbes financeiras, para fins de apuragéo do imposto de renda (art. 4° da Lei n°
9.249/95), continua presente na economia nacional e é reconhecida através da publicagao de
varios indices oficiais ou oficiosos. Alias, ndo & por outra razdo que essa taxa varia
mensalmente. Embora o livre jogo do mercado financeiro possa influir nessa variagao, o
componente relativo a inflacdo mensal é nela indescartavel.
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credor o Fisco, com a atualizagdo de seus créditos mediante uma taxa de supostos juros
moratorios correspondentes a taxa referencial Selic.’

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobranga, restituigdo ou
compensac¢ado dos tributos e contribuicdes federais ¢ que entendo que a escolha da taxa Selic
reflete a melhor opgao.

Ante o exposto, conhego do recurso especial da Procuradoria da Fazenda
Nacional e no mérito nego-lhe provimento.

Nanci Gama

Voto Vencedor

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Redator Designado

A discordancia em relagdo ao voto da ilustre relatora restringe-se na
possibilidade da incidéncia da taxa Selic no ressarcimento de IP1.

Preliminarmente, calha de pronto observar, neste voto, que diferentes sdo as
figuras do ressarcimento e da restituicao.

° Também deve-se levar em consideracdo que o préprio Banco Central do Brasil, que apura a
taxa SELIC, reconheceu em sua Circular n° 2.672/96, ao regulamentar Linha Especial de
Assisténcia Financeira do Programa de Estimulo a Reestruturacdo e ao Fortalecimento do
Sistema Financeiro Nacional (PROER), ser a taxa SELIC diferenciada dos juros. Tanto assim
que cobra encargos financeiros capitalizados diariamente e exigiveis trimestralmente a taxa
equivalente a taxa média ajustada de todas as operagdes registradas no SELIC, acrescida
de juros. Portanto, distinguem-se os juros dessa ultima taxa.



A restituicdo ¢ a repeti¢do de um indébito. Decorre de pagamento indevido
ou a maior que o devido. Ja o ressarcimento ndo estd vinculado a qualquer pagamento
indevido, mas decorre de concessao legal.

Sobretudo, ndo se pode olvidar que o direito subjetivo ao ressarcimento
somente ¢ constituido com o advento do despacho da autoridade competente, em oposi¢ao ao
que ocorre com a repeticao do indébito, em que o direito de repetir ja nasce imediatamente com
o pagamento indevide ou a maior, independentemente de qualquer ato da autoridade
administrativa.

Nesta linha, fica evidente existir duas figuras que ndo se confundem:
restituicao por pagamento indevido ou a maior do que o devido (repeticdo de indébito); e
ressarcimento, previsto em lei concessiva.

E certo que restitui¢do e ressarcimento compartilham alguns aspectos, como
o de ser ambos passiveis de satisfagdo em dinheiro ou mediante compensagdo, mas de nenhum
modo ressarcimento ¢ espécie do género restitui¢ao, sendo vejamos:

O art. 66 da Lei n° 8.383/91 assim dispoe:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos
e contribuicoes federais, inclusive previdencidrias, mesmo
quando resultante de reforma, anulagdo, revogagdo ou rescisdo
de decisdo condenatoria, o contribuinte poderd efetuar a
compensagdo desse valor no recolhimento de importancia
correspondente a periodos subseqiientes.

$ 1° A compensag¢do so podera ser efetuada entre tributos e
contribui¢oes da mesma espécie.

§ 2° E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituicdo.

$§ 3° A compensagdo ou restituicdo serd efetuada pelo valor do
imposto ou contribui¢do corrigido monetariamente com base na
variagao da Ufir.

$ 4° O Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) expedirdo as instrugoes necessarias ao
cumprimento do disposto neste artigo.

Este dispositivo teve sua redacao alterada pelo art. 58 da Lei n° 9.069, de
29/06/95, verbis:

Art. 58. O inciso IIl do art. 10 e o art. 66 da Lei n°8.383, de 30
de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte reda¢do:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de
tributos, contribuigoes federais, inclusive previdenciarias, e
receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,
anulagdo, revogagdo ou rescisdo de decisdo condenatoria, o
contribuinte podera efetuar a compensagdo desse valor no
recolhimento de importdncia correspondente a periodo
subseqiiente.

$ 1° A compensagdo so podera ser efetuada entre tributos,
contribuigoes e receitas da mesma espécie.

§29F facultado-ao contribuinte-optar pelo pedido. de restitui¢do.
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$ 3% A compensagdo ou restitui¢do serda efetuada pelo valor do
tributo ou contribuicdo ou receita corrigido monetariamente
com base na variacdo da UFIR.

$ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimonio da Unido
¢ o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo as
instrucoes necessarias ao cumprimento do disposto neste
artigo."”

Ja o art. 39 da Lei n°® 9.250/95 estabelece que:

Art. 39. A compensagdo de que trata o art. 66 da Lei n° 8.383, de
30 de dezembro de 1991, com a redagdo dada pelo art. 58 da Lei
n? 9.069, de 29 de junho de 1995, somente podera ser efetuada
com o recolhimento de importdncia correspondente a imposto,
taxa, contribui¢do federal ou receitas patrimoniais de mesma
espécie e destinagdo constitucional, apurado em periodos
subseqiientes.

§ 1°(VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)

$ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensagdo ou
restituicdo serd acrescida de juros equivalentes a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de Custodia -
SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, calculados
a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o més
anterior ao da compensagdo ou restituicio e de 1%
relativamente ao més em que estiver sendo efetuada.

Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima se referem a
compensagdo ou restituicdo, que sdo espécies do género repeticdo de indébito. Portanto, ¢
logico inferir que a restituicdo e a compensagdo pressupdem a existéncia de um pagamento
anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante

maior do que o que seria devido.

Ora, no caso dos autos o crédito ndao se originou de nenhum indébito
tributério.

Tratando-se de ressarcimento de créditos de IPI, consubstancia-se em mera
liberalidade do sujeito ativo do tributo que, ao concedé-lo, decidiu fazé-lo sem a aplicagdo de
corre¢do monetaria ou de juros, dado o siléncio das normas especificas que regem a espécie e
da referéncia efetuada tdo-somente em relagdo a repeticdo de indébito, nas normas acima
transcritas. Inaplicavel, portanto, o Parecer AGU n°® 01/96, visto que so6 se referiu a repeticao de
indébito.

Na verdade, o argumento em sentido contrdrio invoca a aplicagdo analdgica
da lei, o que significa admitir a existéncia de uma lacuna que deveria ser resolvida por aquela
técnica de integracao.



O art. 108 do CTN estabelece que as formas de integracdo das lacunas na
legislagdo tributaria sdao a analogia, os principios gerais de direito tributario, os principios
gerais de direito publico e a eqiiidade, os quais devem ser aplicados sucessivamente € na ordem
indicada na lex legum.

Leciona Maria Helena Diniz que:

A analogia é, portanto, um método quase-logico que descobre a
norma implicita existente na ordem juridica. E tdo-somente um
processo revelador de normas implicitas.

Requer a aplicagdo analdgica que:
1) o caso sub judice ndo esteja previsto em norma juridica,

2) o caso ndo contemplado tenha com o previsto, pelo menos,
uma relagdo de semelhanca;

3) o elemento de identidade entre eles ndo seja qualquer um, mas
sim essencial, ou seja, deve haver verdadeira semelhanca e a
mesma razdo entre ambos.(in: Curso de Direito Civil Brasileiro.
Vol. 1. Sao Paulo: Saraiva, 10* ed., 1994, pp.54/55)

Ora, no caso dos autos o terceiro requisito para aplicacdo analdgica da lei ndo
restou caracterizado porque os fundamentos, os motivos, ou seja, as razdes que fundamentam
os institutos do ressarcimento e da repeticao do indébito sdo totalmente distintas.

No caso da repeti¢ao de indébito, a devolugdo das importancias se assenta na
preexisténcia de um pagamento indevido, cuja devolucdo ¢é reclamada com base no principio
geral de direito que veda o locupletamento sem causa.

J& no caso de ressarcimento de créditos incentivados, o pagamento efetuado
pelo sujeito passivo era devido, mas a devolugdo das quantias se assenta Unica e
exclusivamente na rentncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito
ativo do tributo.

Como se vé, nos dois casos ocorrem devolucdes de quantias ao contribuinte,
mas estas devolugdes ocorrem por razdes distintas. A finalidade do ressarcimento ¢ produzir
uma situacdo de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos requisitos
fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade da
repeticdo do indébito € prestigiar o principio que veda o enriquecimento sem causa.

Nesse passo, ndo ha como conceder o ressarcimento de créditos originados de
incentivo fiscal com fundamento nos principios da isonomia, da finalidade e da repulsa ao
enriquecimento sem causa, porque os dois institutos nao apresentam a mesma ratio.

Acrescente-se a tudo isso que o art. 3° II, da Lei n® 8.748/93, estabeleceu
expressamente distingdo entre repeticdo de indébito e ressarcimento de créditos de IPI, o que
torna ilegal a aplicagcdo de qualquer acréscimo ao ressarcimento.

Do mesmo modo, ndo ha como fundamentar tal concessdo com base na
demora da apreciacdo dos processos pela Receita Federal. Nao ha que se falar em
desvalorizagdo do valor a ser ressarcido, mesmo porque o ambiente de ampla correcao
monetaria que vigia no passado foi abolido pelo Legislador. Com efeito, o mundo juridico
aboliu e repudiou o sistema geral de indexa¢do da economia, através da aprovacdo das normas
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legais que consolidaram o Plano Real, inexistindo atualmente previsao de atualizagdo
monetaria tanto para caso de ressarcimento como para caso de restituigao.

A taxa Selic ¢, isto sim, a expressdo numérica dos juros. Nao se trata de
atualizagdo monetaria. Juros, por sua vez, ¢ um acréscimo ao principal, ¢ um pl/us que inclusive
se caracteriza como renda para aquele que o aufere. Ora, o Estado ndo pode pagar rendimentos
— na forma de taxa Selic, vale dizer, de juros — sem previsdo legal, mormente quando o que
seria o valor principal (ressarcimento) ¢, ele proprio, dependente de lei concessiva.

E cedico que a regra plasmada no art. 49 da Lei n® 9.784, de 29/01/1999,
sugere que a Administragdo tem até 60 dias para decidir o processo, a partir do encerramento
da instrucdo (e nao da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administracdo ndo se
desincumbir de seu dever legal, o remédio adequado para sanar a omissao ndo ¢ a aplicacdo de
correcdo monetaria ou de juros de mora, mas sim a a¢ao judicial que o contribuinte entender
cabivel para constranger a Administracdo a se manifestar.

Nesse contexto, inadmissivel pensar na aplicacdo da taxa Selic como um
meio de reposi¢ao do valor real da moeda.

Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso da
Fazenda Nacional.

Gilson Macedo Rosenburg Filho



